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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
22/12/2020

PARECER

 

Mensagem nº 8.589/2020

 

Proposição n.º 83/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.589, de 21 de dezembro
de 2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei   que: DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO,“
PARA O EXERCÍCIO DE 2021, DA UNIDADE DE REFERÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ –
UFIRCE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

É inquestionável as dificuldades que pandemia da COVID -19 ensejou e ainda
vem ensejando para o setor produtivo econômico  não só do Estado ou do País,
mas de todo o mundo. As medidas de enfrentamento da doença, a principal delas
o isolamento social, fez com que diversos setores precisassem paralisar suas
atividades durante o período mais crítico de contenção da disseminação do vírus.

 

Ciente desse cenário, o Governo do Estado, desde o início dessa crise na saúde,
tem procurado atuar sempre ao lado da população, sem perder de vista a
importância de se buscar, com toda segurança e responsabilidade, meios para
fomentar o desenvolvimento econômico do Estado.
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É pensado nisso que se propõe, neste Projeto, a alteração excepcional, para o
exercício de 2021, do parâmetro para atualização da Unidade Fiscal de
Referência do Estado do Ceará (UFIRCE). É que, nos termos da Lei Estadual nº
13.083, de 29 de dezembro de 2000, está prevista a atualização da UFIRCE
segundo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), o que, se for
observado para o exercício vindouro, ensejará o seu incremento no patamar de
20,98%, chegando a valor bastante considerável, inadequado para o momento de
pandemia que todos estão vivenciando.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

O Projeto em análise trata especificamente da Unidade Fiscal do Estado do Ceará, que é utilizada como
base para cobrança de tributos e multas, sendo atualizado anualmente pelo Índice Geral de Preços –
Disponibilidade Interna (IGP – DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), como dispõe o art.
4º, da Lei nº 13.083, de 29 de dezembro de 2000:

 

Art. 4º Fica criada a Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará (UFIRCE), que
será adotada no âmbito do Estado do Ceará.

§ 1º A UFIRCE terá vigência e eficácia para o exercício civil e será atualizada
anualmente pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), da
Fundação Getúlio Vargas, ou na sua ausência por outro que venha substituí-lo, devendo
sua implantação ser efetuada através de Ato do Secretário da Fazenda.

§ 2º Os valores e índices expressos em Unidade de Referência Fiscal (UFIR) na legislação
estadual deverão ser convertidos em UFIRCE, na forma prevista em regulamento.

 

A Instrução Normativa nº 88, de 15 de dezembro de 2020, emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado
do Ceará, tinha estabelecido o valor da UFIRCE para o exercício do ano de 2021 em R$ 5,58003 (cinco
reais e cinqüenta e oito mil e três centésimos de milésimos), o qual geraria um aumento em torno de
20,98%, tornando-se oneroso para o momento em questão, considerando a correção pelo referido índice.

 

Dessa forma, para minimizar os impactos econômicos, o Governo do Estado almeja, exclusivamente no
exercício do ano de 2021, atualizar o valor da UFIRCE pelo Índice Nacional de Preços do Consumidor
Amplo – IPCA, o que reduzirá sensivelmente o seu valor final.  

 

Importante mencionar que a pretensa alteração se dá diante da situação excepcional decorrente da
pandemia de Covid-19, motivo inesperado em que se faz necessário priorizar o interesse público, para
que a população não sofra com  ônus demasiado e também se evitar eventual dificuldade na arrecadação.

 

Quanto à competência para legislar sobre o tema, verifica-se que os entes federados detêm competência
concorrente para tratarem de direito financeiro, nos termos do art. 24, inciso I, :in verbis
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

Nessa toada, cumprindo o desiderato constitucional que lhe foi conferido pela Constituição Federal de
1988, o Estado do Ceará deve cumprir sua função social, dando a população meios que possibilitem um
melhor arranjo de se erguer diante da crise como a qual estamos atravessando, norteado pelos princípios
da isonomia e capacidade contributiva.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n° /2020,
de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
22 de dezembro de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

12 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/12/2020 01:11:36  Data da assinatura:  29/12/2020 01:11:59

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 83/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.589, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO, PARA O
EXERCÍCIO DE 2021, DA UNIDADE DE
REFERÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ - UFIRCE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposta pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre a atualização, paranº 83/2020
o exercício de 2021, da Unidade se Referência do Estado do Ceará - UFIRCE, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “É inquestionável as dificuldades que
pandemia da COVID -19 ensejou e ainda vem ensejando para o setor produtivo econômico não só
do Estado ou do País, mas de todo o mundo. As medidas de enfrentamento da doença, a principal
delas o isolamento social, fez com que diversos setores precisassem paralisar suas atividades
durante o período mais crítico de contenção da disseminação do vírus.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemdispõe sobre a atualização, para o exercício de 2021, da Unidade se Referência do
Estado do Ceará - UFIRCE, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados, juntamente a União, conforme o previsto no art. 24, I, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria tributária. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 83/2020,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/01/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

99ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 22/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/01/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emenda de nº 01/2020.

Regime de Urgência: SIM: 22/12/2020.

18 de 26



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/01/2021

 

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 83/2020 E EMENDA Nº 01/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.589, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO, PARA O
EXERCÍCIO DE 2021, DA UNIDADE DE
REFERÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ - UFIRCE,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem nº 8.589,  proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 83/2020,
qual dispõe sobre a atualização, para o exercício de 2021, da Unidade se Referência do Estado do Ceará -
UFIRCE, e dá outras providências, bem como sua emenda nº 01/2020.

20 de 26



Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “É inquestionável as dificuldades que
pandemia da COVID -19 ensejou e ainda vem ensejando para o setor produtivo econômico não só
do Estado ou do País, mas de todo o mundo. As medidas de enfrentamento da doença, a principal
delas o isolamento social, fez com que diversos setores precisassem paralisar suas atividades
durante o período mais crítico de contenção da disseminação do vírus.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 22 de dezembro de
2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a atualização, para o exercício de 2021, da Unidade se Referência do
Estado do Ceará - UFIRCE, e dá outras providências.

A Mensagem visa a atualização dos valores relativos a referência do Estado do Ceará, buscando alterar o
índice de atualização deste ano, devido ao advento do coronavírus ter influenciado no valor do IPCA.
Não verificando quaisquer óbices administrativos e em relação ao setor público, bem como identificando
que o impacto orçamentário da proposta está dentro das diretrizes estatais previstas na LDO e LOA,
percebemos e identificamos o caráter benéfico dessa mensagem.

Em relação a emenda nº 01/2020, de autoria do Deputado Soldado Noélio, este visa o congelamento dos
valores de UFIRCE, o que não é viável administrativamente, pois geraria impacto financeiro para o
Estado, e influenciaria nas diretrizes da Lei Orçamentária do Estado.

Diante do exposto, em relação à  oriunda da Mensagem nº 8.589, proposta peloMensagem nº 83/2020,
Poder Executivo, apresentamos o , e , apresentamos o PARECER FAVORÁVEL à emenda nº 01/2020

, à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE DEZEMBRO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO

24 de 26



 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUATRO 
 

 

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2021, DA UNIDADE FISCAL DE 

REFERÊNCIA DO ESTADO DO CEARÁ – UFIRCE. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Em virtude do contexto econômico excepcional ocasionado pela pandemia da 

Covid-19, a Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará - Ufirce, exclusivamente no exercício 

de 2021, terá o seu valor atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 22 de dezembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO  
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